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PROJETO DE LEI Nº 120/2013 

OFÍCIO Nº 412/2013-GAB., DE 24 DE MAIO DE 2013 

SÚMULA:Dispõe sobre a interpretação dos incisos I e II, do artigo 78, da Lei Municipal nº 11.438, de 25 de outubro de 2011 e do artigo 60, da Lei Municipal nº 5.268, de 31 de dezembro de 1992.

Londrina, 24 de maio de 2013.

                                                                                Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 120/2013
SÚMULA: Dispõe sobre a interpretação dos incisos I e II, do artigo 78, da Lei Municipal nº 11.438, de 25 de outubro de 2011 e do artigo 60, da Lei Municipal nº 5.268, de 31 de dezembro de 1992.


A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º Para efeito de interpretação dos incisos I e II, do artigo78, da Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, o “total da folha de pagamento dos servidores” equivale à mesma base de contribuição a que alude o § 2º, do artigo 80, da referida Lei.

Art. 2º. Nos casos em que necessária a aplicação da Lei Municipal n. 5.268, de 31 de dezembro de 1992, para efeito de interpretação de seu artigo 60, o “total da respectiva folha” equivale à mesma base de contribuição a que alude o artigo 59, da referida Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, observado o disposto no art. 106, inciso I, da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa esclarecer a interpretação a ser dada aos incisos I e II, do artigo 78, da Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, que trata do Plano de Seguridade Social do servidor público municipal de Londrina, assim como ao artigo 60, da revogada Lei Municipal n. 5.268, de 31 de dezembro de 1992, que tratava do mesmo tema, para os casos em que seja necessária sua aplicação, por tratarem de fatos ocorridos quando de sua vigência.
Referidos dispositivos legais tratam da base de cálculo da contribuição que os Órgãos de Lotação dos servidores devem verter ao Regime Próprio de Previdência e, apesar de a Caixa de Apoio, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Londrina – CAAPSML sempre ter exarado entendimento pacífico sobre o tema, a redação do dispositivo deu ensejo a outras interpretações que, desnecessariamente, têm gerado discussões administrativas junto ao Ministério da Previdência Social.
No caso da Lei Municipal n. 11.348/2011, o artigo 78 prevê, em suma, que a base de cálculo da contribuição dos Órgãos de lotação à CAAPSML será calculada sobre o “total da folha de pagamento dos servidores”. Tanto os Órgãos de lotação, quanto a própria CAAPSML, sempre interpretaram o referido dispositivo de forma sistemática, em conjunto com o artigo 80, que prevê a base de cálculo da contribuição dos segurados servidores, no seguinte sentido:
Art. 80.
[...]
§ 2º
Entende-se como base de contribuição, a remuneração do cargo efetivo, constituída pelo vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, o abono de natal, os adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, excluídas:

I - as diárias para viagens, a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

II - a indenização de transporte;

III - o salário-família;

IV - o auxílio alimentação;

V - o auxílio-creche;

VI - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VII - a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função de confiança;

VIII - o abono de permanência de que trata o artigo 84 desta lei. [...]
A interpretação, do ponto de vista administrativo, sempre foi pacífica, portanto, no sentido de que quando se menciona, no art. 78, a expressão “total da folha de pagamentos”, ela deve ser interpretada conjuntamente com a previsão do § 2º, do art. 80, posto estarem ambos invariavelmente associados. 

Afinal, a contribuição do segurado e de seu órgão de lotação, que servem para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do Regime Próprio de Previdência, devem garantir o valor dos benefícios a serem pagos aos servidores, e este não é calculado, pelas regras constitucionais atuais, com base em todas as verbas remuneratórias percebidas pelo servidor, havendo diversas exclusões a que se refere o próprio § 2º do art. 80, acima transcrito.

O mesmo ocorria em relação à Lei Municipal n. 5.268/92, que regulava a matéria até o advento da lei antes mencionada, posto que o seu artigo 60, que fazia menção a “total da respectiva folha” como base de cálculo da contribuição dos entes públicos, sempre foi interpretado conjuntamente com o seu artigo 59, verbis:

Art. 59.  Consideram-se vencimentos para efetivo da base de contribuição:

I - para os segurados ativos: o vencimento ou salário, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes até o limite máximo de remuneração fixado em lei;

II - para os segurados inativos: os proventos de aposentadoria, até o limite máximo de remuneração fixado em lei; [...]

A interpretação que sempre foi adotada localmente é a que se coaduna, inclusive, com as regras do Regime Próprio de Servidores Federais, posto que a Lei Federal n. 10.887/2004 prevê que a contribuição da União a seu regime próprio é realizada sobre a mesma base de cálculo da contribuição do servidor federal segurado.
O mesmo ocorre no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, em que a contribuição do empregador não é calculada sobre as verbas remuneratórias excluídas do salário-de-contribuição do segurado empregado, conforme previsão do § 2º, do artigo 22, da lei Federal n. 8.212/91. E, como norte hermenêutico, as regras do Regime Geral são aplicáveis, no que couber aos Regimes Próprios, como prevê o § 12, do artigo 40, da Constituição Federal:
Art. 40. [...]
§ 12 - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.

Tal interpretação, que sempre foi pacífica no âmbito da Administração Direta e Indireta Municipal, não tem sido, no entanto, aplicada pelo Ministério da Previdência Social que, na sua função de controle externo dos Regimes Próprios de Previdência, tem entendido, a nosso ver equivocadamente, que a base de cálculo da contribuição dos entes públicos, no caso de referidas leis londrinenses, seria mais ampla do que a dos segurados.
De outra parte, adota o projeto soluções de interpretaçãoautêntica - segundo autoriza o art. 106, I, do Código Tributário Nacional – demodo a resolver a referida controvérsia jurídica, ainda pendente de resoluçãosatisfatória. 
Por fim, Nobres Edis, o equilíbrio atuarial é perfeitamente garantido com a contribuição previdenciária sendo calculada sobre as verbas que servirão como base para o cálculo do valor do benefício e, ademais, não existe risco algum decorrente da interpretação que sempre foi adotada, posto que, em caso de déficit do sistema previdenciário próprio, ele é garantido pelo Município de Londrina, por força da Lei Federal n. 9.717, de 27 de novembro de 1998:.

Art. 2º. [...]

§  1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são responsáveis pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras do respectivo regime próprio, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários. 

Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.

Londrina, 24 de maio de 2013.
Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 412/2013-GAB.

Londrina, 24 de maio de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Visa esclarecer a interpretação a ser dada aos incisos I e II, do artigo 78, da Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011.

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Casa de Leis a apensa propositura que tem por finalidade estabelecer parâmetros de interpretação dos incisos I e II, do artigo 78, da Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

